
Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

LEI MUNICIPAL Nº 7.305, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

Dispõe sobre a Política Municipal de 
Proteção e Atendimento Integral à 
Pessoa com Síndrome da 
Fibromialgia, garante atendimento 
prioritário e estabelece critérios 
para a avaliação biopsicossocial do 
grau de incapacidade e deficiência. 

AMARILDO LUCATELLI, Prefeito Municipal de Bento Gonçalves, 

Faço saber, que a Câmara Municipal de Bento Gonçalves aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12  Fica instituída a Política Municipal de Proteção aos Direitos 
da Pessoa com Síndrome da Fibromialgia, visando garantir a inclusão social, a qualidade de 
vida e a integralidade na atenção à saúde. 

Art. 2°- Para os efeitos desta Lei, a pessoa com Síndrome da 
Fibromialgia é equiparada e reconhecida como pessoa com deficiência, observando-se o 
modelo biopsicossocial de avaliação funcional. 

Art. 32  A mensuração das limitações funcionais e dos 
impedimentos de longo prazo, decorrentes da Síndrome da Fibromialgia, será realizada 
mediante avaliação biopsicossocial multiprofissional e interdisciplinar. 

Parágrafo único. Em consonância com a Resolução n2  630, de 29 
de julho de 2025 do Conselho Nacional de Justiça e com a Lei Federal n2  15.176, de 23 de 
julho de 2025, a minuta técnica elaborada pela Coordenação Médica do Município adotará 
os parâmetros unificados de perícia, mensurando: 

I — Funções do Corpo: impacto das dores crônicas, fadiga severa, 
distúrbios do sono e quadros associados (como depressão e ansiedade); 

II — Atividades e Participação: grau de limitação na realização de 
atividades diárias e no trabalho; e 

III — Fatores Ambientais e Sociais: barreiras sociais, de 
acessibilidade e de atitude. 

Art. 42  São assegurados aos portadores da Síndrome da 
Fibromialgia os seguintes direitos: 
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I — Atendimento preferencial e prioritário em órgãos públicos 

municipais, concessionárias de serviços públicos, estabelecimentos bancários e comércio 
local; 

II — Expedição do Cartão/Identificação de Prioridade da Pessoa 
com Fibromialgia; 

III — Estacionamento reservado em vagas destinadas a pessoas 
com deficiência; e 

IV — Acesso prioritário a tratamentos multiprofissionais, linhas de 
cuidado continuadas e fornecimento de medicação pela rede pública municipal de saúde. 

Art. 52  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 
especialmente para viabilizar os fluxos do cadastro municipal e da emissão da identificação 
do beneficiário. 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, aos 
seis dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis. 

Registre-se e Publique-se. 

Gustavo Baldasso Schramm 	 IVrilen3, ,a 'cã Gatto 
Procurador-Geral do Município 	 Subprocura ora-Geral do Município 
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